
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1997553 - RN (2022/0109869-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GIOVANI COMERCIO E SERVICOS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : IGOR SILVA DE MEDEIROS - RN006300

LIDIA ANA GOMES BRITO DA SILVA - RN011543
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
INÉRCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. SÚMULA 115/STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme estabelece o CPC/2015, não 
regularizou a representação processual.
2. Não há falar em necessidade de intimação pessoal para a regularização do feito. Consoante o 
entendimento do STJ, a publicação eletrônica substitui qualquer meio de publicação oficial, 
exceto nos casos em que a lei exija intimação pessoal, o que não é a hipótese dos autos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.978.963/RJ, Rel. Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, DJe 
24.2.2022; AgInt no AREsp 1.124.398/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 12.8.2021; AgInt no AREsp 838.351/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 21.6.2016.
3. É inexistente, na instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos. Desse modo, deve ser mantida a decisão da Presidência do STJ, que aplicou a Súmula 
115/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.997.553 - RN (2022/0109869-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GIOVANI COMERCIO E SERVICOS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : IGOR SILVA DE MEDEIROS  - RN006300 
   LIDIA ANA GOMES BRITO DA SILVA  - RN011543 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 

490-491, e-STJ), que não conheceu do Recurso ante a aplicação da Súmula 115/STJ 

(ausência de cadeia completa de procurações).

A parte agravante alega, em suma, os seguintes pontos: "a) a primazia 

do julgamento de mérito; b) a existência de vício sanável; c) não ter ocorrido 

prejuízo às partes; d) a ausência de intimação pessoal da parte Recorrente" (fl. 504, 

e-STJ).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GIOVANI COMERCIO E SERVICOS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : IGOR SILVA DE MEDEIROS  - RN006300 
   LIDIA ANA GOMES BRITO DA SILVA  - RN011543 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. DESNECESSIDADE. SÚMULA 115/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme estabelece 
o CPC/2015, não regularizou a representação processual.
2. Não há falar em necessidade de intimação pessoal para a regularização do 
feito. Consoante o entendimento do STJ, a publicação eletrônica substitui 
qualquer meio de publicação oficial, exceto nos casos em que a lei exija 
intimação pessoal, o que não é a hipótese dos autos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.978.963/RJ, Rel. Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, DJe 
24.2.2022; AgInt no AREsp 1.124.398/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 12.8.2021; AgInt no AREsp 838.351/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.6.2016.
3. É inexistente, na instância especial, o recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos. Desse modo, deve ser mantida a decisão da Presidência 
do STJ, que aplicou a Súmula 115/STJ. 
4. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB535 

REsp 1997553 Petição : 537501/2022 C54252451554834408304=@ C461881:104850325604<1@
 2022/0109869-3 Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA35164525 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 06/02/2023 19:28:06
Código de Controle do Documento: 951398E6-2058-4363-AAFE-2B4FFA2DF436



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.12.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 

estabelece o Código de Processual Civil de 2015, não regularizou a representação 

processual.

A decisão agravada consignou (fls. 490-491, e-STJ):

(...)
Mediante análise do recurso de GIOVANI COMERCIO E 

SERVICOS LTDA, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Igor Silva 
Medeiros, subscritor do recurso especial.

É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 
115/STJ).

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada 
para sanar referido vício, não regularizou.

Ressalte-se que a petição de fls. 482/484, trazida aos autos em 
razão da determinação oportunizando a regularização do feito, não pode ser 
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do 
prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato. Dessa 
forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

(...)

Não há falar em necessidade de intimação pessoal para a regularização 

do feito. Consoante o entendimento do STJ, a publicação eletrônica substitui 

qualquer meio de publicação oficial, exceto nos casos em que a lei exija intimação 

pessoal, o que não é a hipótese dos autos. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 
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PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESCABIMENTO. DISPENSA DO ART. 1.017 
DO CPC/2015. INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA SUPERIOR. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a 
incidência da Súmula 115 do STJ.

2. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, 
conforme estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a 
representação processual.

3. A publicação eletrônica substitui qualquer meio de publicação 
oficial, exceto nos casos em que a lei exija intimação pessoal, conforme 
estabelecem os arts. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei n. 11.419/06 (AgInt no AREsp 
1.124.398/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 12.8.2021). Precedentes. 

4. Conforme disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, 
descumprida a determinação de regularização processual, não se conhecerá do 
recurso interposto.

5. É entendimento desta Corte Superior que se afigura 
inexistente, na instância especial, o recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos. Aplicação da Súmula 115/STJ. Julgados: AgRg no 
AREsp 717.909/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
22.4.2019; AgInt no AREsp 417.532/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
DJe 4.5.2017; AgRg no AREsp 763.425/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI, 
DJe 15.4.2016.

6. Ademais, a dispensa de instrução do agravo de instrumento 
com as peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em 
seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso 
aos autos eletrônicos originais. Precedentes.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.978.963/RJ, Rel. Ministro Manoel Erhardt – 

Desembargador Convocado do Tribunal Regional Federal da 5ª Região –, 
Primeira Turma, DJe 24/2/2022)

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PREPARO. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora Agrvado em 
Recurso Especial e o Recurso Especial estivessem sujeito ao estatuto processual 
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civil de 1973.
II - O recurso especial não foi instruído com as Guias de 

Recolhimento da União de custas e de porte de remessa e retorno dos autos, e os 
respectivos comprovantes de pagamento. Incidência da Súmula n. 187/STJ: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos".

III - A publicação eletrônica substitui qualquer meio de 
publicação oficial, exceto nos casos em que a lei exija intimação pessoal, 
conforme estabelecem os arts. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 11.419/06. Precedentes.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.124.398/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 12/8/2021)

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PORTE DE REMESSA E 
RETORNO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO, APESAR 
DE INTIMADO. SÚMULA 187/STJ. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que o porte de remessa e retorno deve acompanhar o recurso 
especial no ato da sua interposição (Súmula 187 desta Corte).

2. Cumpre asseverar que não houve a comprovação do 
recolhimento dos valores no ato da interposição do recurso, apesar de intimada 
eletronicamente, o que não merece reforma, conforme jurisprudência desta 
Corte. Precedente.

3. Demais disso, é pacífico nesta Corte, que, "nos termos da Lei 
n. 11.419/06, a intimação eletrônica substitui qualquer outro meio e publicação 
oficial para quaisquer efeitos legais, à exceção das hipóteses que, por lei, exigem 
intimação ou vista pessoal (art. 4º, § 2º)" (AgRg no AREsp 529.715/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, 
DJe 01/12/2014.).

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 838.351/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 21/6/2016)

Por fim, é inexistente, na instância especial, o recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos. Desse modo, deve ser mantida a decisão da 

Presidência do STJ, que aplicou a Súmula 115/STJ. 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.997.553 / RN
Número Registro: 2022/0109869-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08028227020168205001 8028227020168205001

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GIOVANI COMERCIO E SERVICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : IGOR SILVA DE MEDEIROS - RN006300

LIDIA ANA GOMES BRITO DA SILVA - RN011543
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GIOVANI COMERCIO E SERVICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : IGOR SILVA DE MEDEIROS - RN006300

LIDIA ANA GOMES BRITO DA SILVA - RN011543
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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